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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1502770-08.2024.8.26.0047, da Comarca de Assis, em que é apelante MUNICÍPIO DE 
TARUMÃ, é apelado MARIA APARECIDA DE SOUZA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, não conheceram do recurso, sendo contrário o 
3º juiz, que declara voto, de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1502770-08.2024.8.26.0047

APELANTE: MUNICÍPIO DE TARUMÃ

APELADO:  MARIA APARECIDA DE SOUZA

COMARCA: ASSIS

VOTO Nº 36296 

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO, 
EXECUÇÃO FISCAL.  VALOR DE ALÇADA. 
Tra ta -se  de  ape lação  in te rpos ta  em face  da  
sentença  que  ju lgou ext in ta  a  execução -  O va lor  
da  causa  na  da ta  da  propos i tura  da  ação  infer ior  
ao  va lor  de  a lçada  impede  o  conhec imento  do  
recurso .  Recurso  não  conhec ido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação, 

interposto pela MUNICÍPIO DE TARUMÃ ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  05/10,  que ju lgou ext inta 

a execução f iscal ,  sem resolução do méri to,  com fu lcro nos arts.  

330,  inc.  I I I ,  e 485, VI ,  do Código de Processo Civi l .

Sustenta,  em suma, que o Municíp io de Tarumã 

possui legis lação própria que t rata da matér ia,  restando 

cr ista l ino que é p lausível  a execução f iscal  em test i lha,  nos 

termos do que dispõe a legis lação municipal  está c ima do valor 

considerado como de pequeno valor,  conforme inciso I  do art igo 

107 Lei  Complementar nº 001/2017, de 29 de setembro de 2017, 

daí  porque pugna pela inversão do ju lgado. 

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

O recurso não deve ser conhecido.

Em que pese a controvérsia a respeito do 

interesse de agir ,  in ic ia lmente deve se ver i f icar a questão 

referente ao valor de alçada e apl icação do art .  34 da Lei  nº 

6.830/80 no caso sub judice.

Consoante decisão profer ida em 09 de junho 
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de 2010 em Recurso Especia l ,  o STJ deu nova interpretação ao 

art .  34 da Lei  de Execução Fiscal ,  o qual l imita a possib i l idade 

de recursos quando a dív ida t r ibutár ia tem valor menor ou igual  

a 50 ORTN, para que a part i r  de janeiro de 2001 o valor de 

alçada seja calculado pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Ampl iado Especia l  ( IPCAE) (REsp 1168625/MG 

Recurso Especia l  2009/0105570-4,  Rel.  Min.  Luiz Fux,  DJe 

01/07/2010).

O STJ consol idou o entendimento de que “com 

a ext inção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a 

part i r  da interpretação da norma que ext inguiu um índice e o 

subst i tu iu por outro,  mantendo-se a par idade das unidades de 

referência,  sem efetuar a conversão para moeda corrente,  para 

evi tar a perda do valor aquis i t ivo”,  de sorte que “50 ORTN = 50 

OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27 a part i r  de 

janeiro/2001, quando fo i  ext inta a UFIR e desindexada a 

economia” (REsp 607.930/DF, Rel.  Min.  El iana Calmon, Segunda 

Turma, ju lgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004, p.  206).

Daí em diante,  o valor deve ser atual izado pelo 

IPCAE, o mesmo que corr ige as dív idas dos contr ibuintes,  

conforme decid ido pelo STJ no REsp 761.319/RS, Rel.  Min.  Luiz 

Fux,  Pr imeira Turma, ju lgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006, p.  

208.

No caso concreto,  cuida-se de execução f iscal  

para a cobrança de dív ida no valor de R$ 630,35 (seiscentos e 

t r inta reais e t r inta e c inco reais centavos) para ju lho de 2024, 

infer ior,  portanto,  àquele valor de alçada, que, atual izado ao 

tempo da proposi tura da ação corresponde a R$ 1.257,71 (um 

mil  duzentos e c inquenta e sete reais e setenta e um centavos).  

Logo, não era cabível  o recurso de apelação, mas embargos 

infr ingentes,  devendo ser apl icado o pr incíp io da fungib i l idade 

pelo MM. Juiz de Dire i to.

Nesse sent ido:

“PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. INEXISTENTE.  
EXECUÇÃO FISCAL.  VALOR DE ALÇADA INFERIOR A 
50 ORTNs.  APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  ERRO 
GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE.  INAPLICABILIDADE.  



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

1.  Não há violação do art .  535 do CPC quando o 
Tr ibunal  de or igem resolve a controvérsia de 
maneira sól ida e fundamentada,  apenas não 
adotando a tese do recorrente.  2.  Não cabe o 
recurso de apelação nas execuções f iscais de valor  
infer ior  a 50 ORTNs,  não se apl icando,  no fei to,  o 
pr incípio da fungibi l idade.  Precedentes.  3.  Recurso 
especial  não provido.” (REsp Nº  1.233.828/  SC 
(2011/0021938-0)  -  2ª  Turma do STJ  Relator ia do 
Ministro CASTRO MEIRA,  j .  em 01.03.2011) .  

Inclusive a matér ia já fo i  tema de repercussão 

geral ,  a saber:

“RECURSO. Agravo convert ido em Extraordinár io.  
Apelação em execução f iscal .  Cabimento.  Valor  
infer ior  a 50 ORTN. Const i tucional idade.  
Repercussão geral  reconhecida.  Precedentes.  
Reaf i rmação da jur isprudência.  Recurso improvido.  
É compat ível  com a Const i tuição norma que af i rma 
incabível  apelação em casos de execução f iscal  cujo 
valor  seja infer ior  a 50 ORTN. Decisão:  O Tr ibunal  
reconheceu a existência de repercussão geral  da 
questão const i tucional  susci tada,  vencidos os 
Ministros Ayres Bri t to,  Luiz Fux,  Celso de Mel lo e 
Marco Aurél io e,  no méri to,  reaf i rmou a 
jur isprudência dominante sobre a matér ia,  vencidos 
os Ministros Ayres Bri t to e Marco Aurél io.  Não se 
manifestaram os Ministros Joaquim Barbosa e 
Cármen Lúcia.  Relator  -Ministro CEZAR PELUSO -  
REPERCUSSÃO GERAL  MÉRITO DJe-168 DIVULG 
31-08-2011 PUBLIC 01-09-2011 EMENT VOL-02578-01 
PP-00112 REVJMG v.  62,  n.  198,  2011,  p.  405-407 
(ARE nº  637975 RG/MG -  MINAS GERAIS 
REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Relator(a) :   Min.  
MINISTRO PRESIDENTE Julgamento:  09/06/2011   -  
Órgão Julgador:   Tr ibunal  Pleno  (Tema 408  STF) .  
(gr i fos nossos)

Pelo exposto,  meu voto não conhece do 

recurso,  nos termos do art igo 932, inciso I I I ,  do Código de 

Processo Civi l .

    

    REZENDE SILVEIRA
             Relator
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Voto nº 49.809
Apelação Cível nº 1502770-08.2024.8.26.0047
Comarca: Assis
Apelante: Município de Tarumã 
Apelado: Maria Aparecida de Souza

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

Em execução fiscal, são cabíveis embargos infringentes para 

impugnação de sentença que examina o mérito, desde que não superado o valor 

de alçada, equivalente a 50 ORTN - Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional, nos termos do artigo 34 da LEF.

Saliente-se que o valor de alçada deve ser aferido no momento 

da propositura da execução, levando-se em conta o valor da causa.

Com a extinção da ORTN, a atual aplicação do artigo 34 está a 

depender da interpretação da norma que extinguiu o referido indexador, bem 

como daquelas que criaram outros em substituição, sempre observando a 

paridade das unidades de referência, sem a conversão para moeda corrente, sob 

pena de perda do valor aquisitivo. 

É como tem decidido o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

com acórdão da lavra da Ministra Eliana Calmon, concluindo-se que o valor de 

alçada correspondente a 50 ORTN, nos termos do artigo 34 da Lei 6830/80, 

equivale, hoje, ao valor congelado de R$ 328,27.

Veja-se:

“Com a extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser 
encontrado a partir da interpretação da norma que extinguiu um 
índice e o substituiu por outro, mantendo-se a paridade das 
unidades de referência, sem efetuar a conversão para moeda 
corrente, para evitar a perda do valor aquisitivo. 50 ORTN = 50 
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OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e 
vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir de 
janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e desindexada a 
economia. O valor de alçada deve ser auferido, observada a 
paridade com a ORTN, no momento da propositura da execução, 
levando em conta o valor da causa” 1.

Nesse quadro, se o débito atualizado da execução na data da 

distribuição era de R$  630,35 e o valor de alçada está congelado em R$ 328,27 

desde janeiro de 2001, demonstrado está que o débito exequendo é superior ao 

valor de alçada.

Assim, pelo meu voto, conhece-se do recurso, determinando-se 

o retorno dos autos ao Ilustre Desembargador sorteado para apreciação do apelo.

João Alberto Pezarini
Desembargador

1 STJ, 2º Turma, Resp 636.084, j. 17.06.04, deram provimento parcial, v.u., DJU 
13.09.04, p. 227.
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 4 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2A368FD5

5 6 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A3CB642

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
1502770-08.2024.8.26.0047 e o código de confirmação da tabela acima.


